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FORMAÇÃO CONTÍNUA DE EDUCADORES: 

UM PROJETO DE PESQUISA-AÇÃO

Maria Leila Alves (UMESP)

Marília Claret Geraes Duran

Esta pesquisa-ação originou-se de um convite da Prefeitura Municipal de Diadema, para elaborar e desenvolver no ano de 2000, em encontros semanais, um processo de formação continuada envolvendo a equipe técnica do Departamento de Educação e as diretoras e vice-diretoras das sete escolas que constituíam a rede do ensino fundamental. 

A rede de ensino, em seu terceiro ano de funcionamento, contava, naquele momento, com 74 classes de 1ª.  a  3ª. séries, onde lecionavam 74 professores, para aproximadamente 2100 alunos. O quadro técnico do Departamento de Educação compunha-se de uma assistente técnica e duas coordenadoras. O trabalho pedagógico com as escolas desenvolvia-se com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais e os professores eram orientados pela referida equipe técnica e pelas diretoras e vice diretoras das escolas, que desempenhavam, além da função administrativa, a função pedagógica. 

É importante salientar que o município de Diadema é o único município brasileiro que, por força de liminar judiciária, não recolhe os recursos tributários destinados por lei à educação, para o FUNDEF - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental ( como o fazem os outros municípios, para depois recebê-los em cotas proporcionais ao número de alunos de ensino fundamental atendidos, multiplicado pelo custo/aluno definido pelo órgão ( e aplica-os diretamente na sua rede de ensino municipal criada em 1998. Devemos destacar também que as diretoras das escolas são alçadas ao cargo por eleição o que não é comum no Estado de São Paulo.

O mapeamento realizado pelo Departamento de Educação sobre o aproveitamento dos alunos no 1º. Censo Avaliativo do Ensino Fundamental, realizado no final de 1999 indicou a existência de um número significativo de alunos não alfabetizados nas três séries iniciais do ensino fundamental, motivo pelo qual evidenciou-se a necessidade de intervir no processo, através do desenvolvimento de um programa de formação contínua. 

No entanto, mais do que o fascínio representado pelo desafio de participar de programas dessa natureza, o nosso interesse de docentes-pesquisadoras de Programa de Mestrado em Educação, representou a oportunidade de (...) “dar um passo a mais na pesquisa sobre a prática docente” André (1995). Ainda mais que se entrevia na situação relatada pelos técnicos de educação da Secretaria, alguns indicadores que circunscreviam e realçavam um problema relevante como objeto de pesquisa: A avaliação da aprendizagem pode se constituir em um instrumento de gestão da escola quando seus profissionais se apropriam de competências necessárias para realizá-la? Dessa forma, mergulhar no estudo desse problema, através de uma pesquisa-ação, em um processo de formação de quadros educacionais, atendia aos nossos interesses teórico-metodológicos e nosso compromisso político com a educação.

Caracterização do problema: delineando a proposta de formação contínua e definindo o objeto da pesquisa

Encontrar estratégias adequadas que levem à superação das dificuldades apresentadas pelos alunos e diagnosticadas pelo professor e pela escola é um procedimento indispensável em qualquer processo de ensino. Isso se torna profundamente relevante, se considerarmos a série de equívocos que tem se instaurado entre os professores da maioria das escolas públicas do País, no processo de implantação da sistemática de progressão continuada
. 

A problemática da pesquisa que emergiu a partir do relato da equipe técnica da Secretaria de Educação de Diadema pode ser assim caracterizada:

· Uma situação diferenciada no conjunto de escolas do Estado por contar com diretores eleitos, o que enuncia uma vontade política de mudança.

· Uma situação diferenciada no conjunto de municípios brasileiros, por concessão jurídica através de liminar para a aplicação direta dos recursos financeiros no próprio município.

· A existência de um número significativo de alunos nas 1ªs., 2ªs. e 3ªs. séries, que permaneciam analfabetos ou como diziam os professores, continuavam “pré-silábicos”, o que por hipótese, atribuíamos à ausência de intervenções pedagógicas adequadas, o que tem ocorrido em larga escala, em decorrência de interpretações equivocadas das concepções construtivistas de aprendizagem.

· A convicção das pesquisadoras adquirida através da experiência vivenciada em políticas públicas de formação de professores e demais profissionais da educação, sobre a inutilidade dos modelos que concebem os processos de formação como processos de repasse de conhecimentos em encontros ou cursos. 

· A oportunidade de refletir sobre as questões educacionais, em uma situação concreta, num município onde se fazia presente a vontade política de construir uma rede pública de ensino que formasse os educandos para o exercício da cidadania ativa. 

· A possibilidade de refletir sobre as relações de poder/resistência que se estabelecem entre a administração do sistema municipal/rede de ensino, entre diretor/professores, entre professores/alunos, evidenciando que mesmo onde há processos eletivos de diretores, é muito difícil estabelecer relações democráticas escola/comunidade escolar/ sociedade política/ sociedade civil, dadas as formas embrionárias de participação da comunidade escolar.

 As características acima apontadas levaram-nos a assumir esta pesquisa-ação, entendendo que o conhecimento crítico e a segurança profissional na condução do processo ensino-aprendizagem, a partir de dados obtidos na avaliação do aproveitamento dos alunos, num movimento de reflexão/ação/reflexão sobre a prática docente, representam uma possibilidade concreta de gestão educacional. Esse movimento permite não apenas aprofundar conhecimentos sobre teorias que sustentam a prática docente, mas principalmente, exercitar a autonomia de a escola gerir competentemente seus destinos no processo educacional. Tínhamos como objetivos:

· Formar quadros educacionais com competência e recursos para conduzir e avaliar o processo didático-pedagógico desenvolvido pela escola e nele intervir sempre que necessário, enfocando a avaliação do aproveitamento dos alunos como instrumento de gestão.

· Instaurar um processo de reflexão para o planejamento e avaliação diagnóstica das atividades pedagógicas, em especial as relacionadas ao processo de alfabetização dos alunos, com base nos conhecimentos produzidos no processo de pesquisa-ação.

· Identificar e analisar as dificuldades das escolas e dos professores na condução do processo de alfabetização das crianças, como metodologia a ser apropriada pelos professores e demais educadores da escola, com vistas a utilizá-la em outras situações, em outras áreas do conhecimento.

· Sensibilizar e comprometer os responsáveis pela condução pedagógica da escola a considerar a produção dos alunos como referência básica para o planejamento, execução e acompanhamento do processo ensino-aprendizagem, tendo como ponto de partida o trabalho com leitura e escrita nas séries iniciais.

· Valorizar, reconstruir e fazer uso do saber acumulado pelas Secretarias de Educação e outros órgãos mediadores entre os conhecimentos produzidos pelo mundo acadêmico e outras instituições de estudos e pesquisas e aqueles produzidos pelas escolas e seus professores no cotidiano escolar, considerando que a transposição das teorias educacionais para as metodologias de ensino não se dá de forma direta, mas exige uma mediação construída sobre a reflexão da prática pedagógica concreta e contextualizada.

Referencial teórico-metodológico

Tendo em vista esses objetivos, procuramos explicitar nossa postura teórica sobre gestão educacional, sobre avaliação da aprendizagem e também justificar nossa escolha de realizar uma pesquisa-ação.

A gestão da educação surge nos últimos tempos como um conceito novo e superador do enfoque limitado de administração e se assenta, segundo Lück:

...sobre a mobilização dinâmica e coletiva do elemento humano, sua energia e competência, como condições básicas e fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino e a transformação da própria identidade da educação brasileira e da suas escolas, ainda carentes de liderança clara e competente, de referencial teórico-metodológico avançado de gestão, de uma perspectiva de superação efetiva das dificuldades cotidianas, pela adoção de mecanismos e métodos estratégicos para a solução dos seus problemas. (Lück, 2000)

Nessa análise a autora refere-se à dimensão e ao enfoque de atuação do gestor voltados a promover a organização, a mobilização e a articulação das condições materiais e humanas e não à prática de buscar soluções tópicas, localizadas e restritas, entendendo que os problemas da educação brasileira são globais e interrelacionados. 

Isso exige, no entanto, que se criem as condições objetivas para essa transformação, a partir de uma vontade política do Estado e da sociedade civil, que se assenta nos movimentos sociais, nos movimentos políticos e ideológicos, uma vez que a questão educacional está diretamente relacionada à forma como a sociedade está organizada, e num movimento dialético, influencia-a e é influenciada por ela.

Paro (1986, 1996, 1997), analisa as múltiplas determinações econômicas e sociais da administração escolar e as possibilidades de uma práxis administrativa escolar voltada para a transformação social. Partindo da explicitação da função social que se lhe possa atribuir para cumprir adequadamente um papel consistente de socialização da cultura e, ao mesmo tempo, de contribuição para a democratização da sociedade, aposta na gestão democrática da escola ( redistribuição do poder e da autoridade dentro dos estabelecimentos de ensino ( como forma de o ensino financiado pelo Estado ser efetivamente público.  

Faz-se mister ressaltar, que os modelos participativos de gestão democrática, que tem como pressuposto envolver todos os segmentos da escola e consultar a comunidade escolar, construindo coletivamente as metas e objetivos do projeto político-pedagógico, colocam-se em contraposição às tendências de transposição para a escola,  de procedimentos tomados à empresa capitalista, fazendo dela um modelo a ser imitado, sem levar em conta as especificidades da questão educacional, como tem ocorrido nas iniciativas da chamada qualidade total, que mais uma vez, dicotomiza o administrativo e o pedagógico, com exacerbada ênfase no administrativo. 

Gadotti e Romão (1996), discutem a ausência de uma literatura específica voltada para os problemas do cotidiano escolar, diante do movimento descentralizador, que exige dos diferentes atores sociais da escola, um desempenho técnico-político cada vez mais consistente.

... as dificuldades por eles sentidas são progressivamente maiores, levando-os, na maioria das vezes a um ativismo intuitivo, sem uma clara consciência dos fins objetivados e sem uma nítida percepção dos resultados alcançados.(Gadotti e Romão, 1996)

Nesse sentido, procurando responder concretamente aos desafios que estavam  sendo postos por uma rede de ensino em seus três primeiros anos de vida, reconhecendo os limites para as nossas ações, mas também as múltiplas possibilidades que se nos apresentavam, nos propusemos a pesquisar e construir conhecimentos que gerassem propostas adequadas de intervenção. 

Tendo como ponto de partida a avaliação apresentada pelo Departamento de Educação de Diadema entendemos ser necessário aprofundarmos a análise da escrita dos alunos e conhecer seu processo de produção, considerando a avaliação como um instrumento de gestão ( uma bússola a ser utilizada continuamente pelo coletivo da escola.

Quanto à questão da avaliação posicionamo-nos conforme defende Hoffmann (1991 e 1993), em sua função mediadora, na perspectiva construtivista do erro; acreditamos com Romão (1998) em sua natureza dialógica, enquanto negamos que deva ser entendida como um instrumento punitivo e classificatório de alunos e professores, a serviço da manutenção do status quo, conforme denuncia LUCKESI (1995, 1997)  prática essa, que tem sido reforçada pela paranóia da cultura avaliativa que tem invadido o País e o Estado de São Paulo nos últimos anos, através dos processos de avaliação externa, nos moldes em que têm se instaurado.

Uma outra questão que nos parece importante mencionar, por se tratar de um projeto que está sendo realizado em uma secretaria municipal é o nosso reconhecimento da importância das mediações realizadas por secretarias de educação estaduais e municipais e seus órgãos intermediários, para fazer a passagem entre os conhecimentos produzidos pelas academias e institutos de pesquisa e a realidade das salas de aula, para incorporar descobertas científicas ao fazer cotidiano.

Barretto (1998), lembra alguns aspectos referentes à produção de conhecimentos no âmbito das secretarias da educação e de seus órgãos gestores: 

Na tradição federativa brasileira, tem sido responsabilidade dos estados a elaboração de propostas curriculares que sirvam como referência às escolas. Mais recentemente, vem também se intensificando, nos municípios das capitais e em alguns tantos outros, um esforço de formulação de orientações curriculares próprias. Mesmo com o fato novo que é o recente estabelecimento de Parâmetros Curriculares Nacionais pelo governo federal, não cessa a autonomia relativa de estados e municípios em relação a esse domínio. Fora da academia, entretanto, a vasta produção na área de currículo, realizada no âmbito das secretarias de educação e de seus órgãos gestores, tende a ser relegada ao esquecimento, ou mesmo a ser totalmente destruída nas transições de governo. A administração pública tem memória curta! (Barretto, 1998)
 

Duran (1995), em seu estudo, oferece uma importante contribuição no sentido de resgatar a memória da produção teórico-prática do Ciclo Básico, realizada no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, analisando um programa de amplas proporções, onde ocorre a mediação a que nos referimos.

Quanto à metodologia de pesquisa-ação André (1995), analisando o que está em causa em processos dessa natureza, coloca uma questão, que nos leva à consideração não apenas da possibilidade de desencadear essa modalidade de capacitação, mas principalmente, suscita-nos a idéia de mapearmos e explorarmos as riquezas das múltiplas alternativas de ação delineadas no corpo da questão enunciada e as que podem ser vislumbradas em suas entrelinhas: 

É possível utilizar uma estratégia de formação contínua que leve os docentes a se envolver ativamente num processo coletivo de análise de suas próprias práticas e de delineamento de alternativas visando à sua reestruturação? (p.112)

As múltiplas alternativas da pesquisa-ação, utilizadas e relatadas por André também foram exploradas por outros grupos de pesquisa e por pesquisadores isolados, conforme aponta Marin (1999) que, a partir das produções desses pesquisadores, procura, em seu estudo, levantar e divulgar os pressupostos, processos, resultados, obstáculos e dilemas dessa modalidade de pesquisa.

Acrescente-se ainda o pressuposto que tem como referência as demandas postas pelo neoliberalismo à educação e que coloca para os educadores as possibilidades de explorar as relações contraditórias que se estabelecem, mais do que nunca, entre educação e sociedade, colocados por Alves (2000) em seu estudo. Esse trabalho considera que os processos de educação continuada podem constituir-se em uma estratégia privilegiada para explorar as referidas contradições, a fim de promover a democratização do ensino.  Fazendo uso de algumas categorias dialéticas extraídas de projetos da Secretaria da Educação de São Paulo, no período de 1993/97, e que favorecem a identificação da natureza das ações de projetos comprometidos com a transformação social – 1) instituinte/instituído 2) tempo/espaço de construção  3)  relação teoria/prática  4) ruptura/continuidade 5) rejeição/sedução – construiu-se um referencial teórico/metodológico que permite a elaboração e/ou a análise de outros projetos que se pretendam transformadores. 

O processo de pesquisa-ação que desenvolvemos em Diadema procurou ser transformador, pautando-se por todos esses pressupostos enunciados. Consideramos  importante realçar mais dois aspectos particulares a esta pesquisa-ação, que já citamos e que são, no nosso modo de entender, de natureza essencialmente político-pedagógica, motivo pelo qual os temos tratado com bastante ênfase: a) a formação de quadros educacionais comprometidos com a aprendizagem dos alunos, que independentemente de qual seja o grupo político que assuma a administração municipal, desejem e possam rearticular seus conhecimentos e competências em outras situações e contextos, alavancando mudanças em direção a um desenvolvimento contínuo da educação e da sociedade e b) a concepção da avaliação do trabalho da escola e dos alunos como instrumento de gestão educacional.

Para o desenvolvimento da pesquisa, um primeiro cuidado se fez necessário: fazer uma distinção entre a atividade de extensão e a atividade de pesquisa. 

Assim, a primeira etapa do projeto centrou-se numa preocupação com a sistematização e o controle das informações o que ocorreu também durante todo o desenrolar da pesquisa, desde o cuidadoso planejamento de cada uma das atividades, ao registro escrito dos encontros e realização de reuniões para acompanhamento e avaliação de cada atividade.

         A segunda etapa da pesquisa, constituiu-se da revisão da literatura para estruturar o problema, mas que também se desenvolveu durante todo o processo. Após cada encontro com as diretoras e vice-diretoras  e coordenadoras pedagógicas procedeu-se à organização das informações colhidas, recorrendo sempre à bibliografia para a organização e a fundamentação das atividades  dos demais encontros.

A terceira etapa da pesquisa significou a sistematização mais abrangente e completa da pesquisa, com a redação do relatório final do trabalho, ocasião em que foram tematizados desde o problema da pesquisa, seus fundamentos e, em função dos mesmos, a apresentação e discussão dos resultados alcançados.

Alguns aspectos nortearam o desenvolvimento dos trabalhos: 

· Organização de registros escritos dos encontros;

· Participação, além dos investigadores, dos interessados na própria pesquisa – equipe técnica da secretaria municipal de educação - sem que isso representasse um participacionismo. (Thiollent, 1982)

· Envolvimento dos participantes numa dinâmica de reflexão sobre a própria prática, na perspectiva de compreendê-la, analisá-la e buscar elementos para reformulá-la. A intermediação das técnicas da secretaria da educação estava no horizonte das nossas preocupações.

A questão da ação, no processo de formação contínua, também ocupava o centro das preocupações, no sentido do enfrentamento da própria concepção de formação. A nossa proposta distinguiu-se das formas prontas de palestras, leituras de textos exposições – esse enfrentamento permeou todo o processo considerando a intencionalidade do projeto  - uma estratégia de formação que supõe a participação ativa dos profissionais envolvidos refletindo sobre a própria ação e tendo como resultado a elaboração de uma proposta de formação contínua de professores, no interior da instituição escolar.

O processo de formação contínua: discussão de resultados


O processo de formação desenvolveu-se em encontros semanais, de março a dezembro de 2000, envolvendo os diretores e vice-diretores das escolas que compõem o ensino fundamental do município de Diadema e os técnicos do Departamento de Educação, responsáveis por esse ensino. Desde o primeiro contato com a Secretaria de Educação ficou evidenciada a impossibilidade de atuação direta sistemática junto aos professores, por uma série de motivos, dentre eles o fato de completarem suas jornadas de trabalho em outras instituições. Dessa forma, o trabalho centrou-se na formação dos quadros gestores das escolas, que deveriam organizar grupos de estudos com os professores. Depois do primeiro mês de trabalho, em decorrência de inúmeros embates para a participação direta dos professores no processo, criou-se a figura do professor-coordenador, que tinha como função principal articular as ações do grupo de formação com as do grupo de professores da escola. Mesmo nas escolas, havia a dificuldade de reunir todos os professores do período em um mesmo horário para o trabalho pedagógico coletivo. Isso provocou cada escola a pensar alternativas para que o trabalho pudesse ser desenvolvido.

A primeira atividade desencadeada nos encontros semanais foi o relato escrito das histórias de vida, lidos no início de cada seção, como estratégia de envolvimento, de estabelecer compromissos, de construir coletivamente a identidade do grupo de capacitação, buscando os pontos comuns e os pontos divergentes nas histórias, relacionando-os ao contexto histórico mais amplo do País e do mundo (as famílias de imigrantes e seu universo cultural). Havia ainda a intenção de fazer o uso da escrita, durante todo o período que durasse o programa de formação, uma vez que, entre os professores, pouco se escreve e é preciso vivenciar as dificuldades do processo de produção da escrita se queremos que nossos alunos o vivenciem com relativa segurança.

Outra questão que se fez presente e que emergiu nos primeiros contatos, foi o fato de todos os participantes considerarem-se construtivistas, o que de certa forma camuflava muitas das questões sobre os procedimentos dos professores no processo de alfabetização.Provavelmente porque quando trazíamos o assunto à baila estávamos expondo à crítica, não apenas os procedimentos dos professores, mas também os relacionados à função do diretor e de seu vice, ambos com responsabilidades administrativas e também pedagógicas, ainda mais considerando a presença de técnicos do Departamento. Percebíamos que a maior parte das pessoas não conhecia com profundidade suficiente as teorias construtivistas, pelas questões que nos traziam em particular sobre o que fazer com os alunos, que esgotadas todas as possibilidades pedagógicas, permaneciam pré-silábicos.


É preciso considerar que o diagnóstico que nos foi apresentado sobre as dificuldades de escrita dos alunos foi realizado pelos professores e reconhecido pelos gestores da rede como definitivo. Para nós, colocaram-se alguns questionamentos em torno dele, uma vez que desconhecíamos a forma de coleta, a concepção de leitura e escrita que norteou o trabalho de alfabetização, como também a própria concepção de avaliação que orientou o processo. Será que os diretores e vive-diretores das escolas se envolveram no processo de diagnóstico? Ou, ele significou apenas uma tarefa burocrática exigida pelo Departamento? Como se estabelecem as relações diretores/professores, diretores/alunos, diretores/comunidade, diretores/Secretaria de Educação, tendo em vista a sistemática de eleição de diretores adotada no município? Que legitimidade teria o diagnóstico que tínhamos em nossas mãos?

Por esse motivo, foi solicitado que cada participante recolhesse pessoalmente a escrita dos alunos de uma classe de alfabetização de sua escola, a partir de uma base comum de entendimento sobre o que avaliar, como avaliar e como utilizar os dados. Para as discussões e análise do material levantado, elaborou-se uma ficha de avaliação que permitia uma visualização do conjunto e de cada um dos alunos. Mais importante que o próprio levantamento realizado, o processo de organização dos dados permitiu um amplo debate que teve a intenção de desestabilizar certezas e preconceitos sobre o que é ler e escrever numa classe de alfabetização. A própria ficha foi organizada no sentido de conduzir a mudanças conceituais sobre o processo de escrita e sobre a avaliação da escrita na escola. Ao mesmo tempo em que se realizava esse trabalho, o grupo era posto em contato com textos e vídeos que tematizavam o processo de produção da escrita numa perspectiva construtivista, sobre a natureza das intervenções pedagógicas indispensáveis aos avanços das crianças, sobre os erros mais comuns cometidos pelos alunos, sobre os procedimentos necessários para corrigi-los, sobre as concepções de avaliação que contribuem para a aprendizagem e as que a dificultam ou paralisam o processo. Outra estratégia utilizada foi expor, freqüentemente, os participantes a protocolos de escritas de crianças, em diferentes níveis de hipóteses sobre a escrita, analisando-as com eles, como parte de um processo de construção de significado. 


Embora nas discussões teóricas, tudo transcorresse como se não existissem problemas por parte da escola e dos professores, a tematização sobre a escrita das crianças colocou a nu a inexistência de intervenções qualificadas dos professores no processo de alfabetização, ocorrendo no grupo uma ruptura conceitual, desvelando, para muitos, as justificativas equivocadas de professores sobre as dificuldades dos alunos no desempenho na escrita: o aluno não aprende porque não se interessa e não se esforça, o aluno tem problemas de saúde, tem problemas psicológicos, não tem prontidão para a leitura e a escrita e outros preconceitos já tão denunciados pela literatura educacional.


Um outro momento de ruptura ocorreu quando foi necessário programar as atividades de reforço

. Como não poderia deixar de acontecer, uma programação de “reforço” exterior ao processo pedagógico que estava sendo desenvolvido em cada classe, evidenciou-se como atividade formal, desvinculada da dinâmica de todo o trabalho pedagógico, quando relacionadas às propostas em curso no processo de formação. Como essa situação configurou-se como exemplar para a problematização da questão da avaliação, procuramos criar situações que exigissem a inserção coerente dessas atividades no processo global de cada escola, tendo em vista os princípios e pressupostos teóricos discutidos no trabalho de formação. Algumas questões foram postas para o planejamento das atividades: O que representa desenvolver “atividades de reforço”, descoladas da sala de aula e do processo de aprendizagem dos alunos? De quem é a responsabilidade pelo aprender do aluno? É só do professor da classe? É só do professor do reforço? É do próprio aluno? É do diretor da escola? Quem seria o professor do reforço, tendo em vista que muitos professores da escola não poderiam assumir esta atividade por trabalhar em outra instituição? Como programar essa atividade para que não se transformasse em apenas uma atividade formal para cumprir uma determinação legal? Que relação deveria se desenvolver entre o professor da classe, os gestores da escola e o professor do reforço?


Todas estas questões foram amplamente debatidas e, embora o processo de reforço não tenha sido cancelado, permitiu que se configurassem situações diferenciadas para o aproveitamento desse espaço, nas escolas. Do levantamento realizado por Marin (1999) destacam-se aspectos fundamentais que sintetizam nossas preocupações no processo de formação:

· reconhecer o conhecimento que os educadores possuem a respeito de seu próprio trabalho, não considerá-lo como desejável em todos os seus aspectos, mas como passível de transformação; 

· discutir com os educadores em um processo de parceria as soluções para as questões e dificuldades, considerando-os como sujeitos e parceiros no ato de conhecer o seu trabalho, processo no qual podem e devem se tornar pesquisadores; 

· exercer a crítica reflexiva e não julgadora; 

· voltar-se às dificuldades de cada escola, buscando a superação das mesmas, de forma contextualizada; 

· adotar concretamente o princípio de inclusão dos educadores na construção do conhecimento e no processo de investigação.

Tais princípios forma desencadeadores da nossa pesquisa-ação, ainda que isso tenha significado contrapor-nos a uma concepção de formação baseada em conhecimentos prontos e acabados e que se constituem em um receituário. Ao contrário, o processo vivido e compartilhado com os educadores-gestores das escolas do ensino público fundamental do Município de Diadema, pautou-se pela valorização da prática dos educadores envolvidos no processo formativo, reconhecendo que mudanças de concepções, de postura, de atitudes em educação, só ocorrem no enfrentamento coletivo de situações concretas vividas no dia-a-dia das escolas, num processo de reflexão-ação-reflexão. 

De outra parte, a formação contínua voltada para as dificuldades da escola, e considerando a avaliação da aprendizagem dos alunos como instrumento de gestão, exercendo-se a crítica reflexiva e não julgadora, tornou possível a alguns dos educadores do grupo (o tempo foi muito curto para ampliar as conquistas...) apropriarem-se de competências indispensáveis para planejar e replanejar as atividades didático-pedagógicas de forma a superar a situação dos muitos alunos que entram e permanecem na escola, por longo período, sem que sejam realizadas intervenções qualificadas no seu processo de aquisição da leitura e da escrita. È o que temos constatado como primeiros resultados da análise que estamos realizando de todo o trabalho desenvolvido. 

Certamente, a pesquisa-ação pode contribuir para que a formação contínua leve ao fortalecimento de quadros educacionais com competência de, coletivamente, planejar e conduzir os processos educacionais de suas escolas e de suas salas de aula, avaliando seus resultados e atuando sobre eles. Nessa direção, os processos de intervenção na escola se intensificam e se aprofundam, ainda que se reconheçam as dificuldades que ações desse tipo representam. Por um lado, a pesquisa-ação remete a um maior envolvimento e participação dos educadores-gestores no processo coletivo de análise de sua própria prática, mediado pelas discussões com as pesquisadoras; por outro lado, a sistematização dos vários momentos da pesquisa-ação, por parte das pesquisadoras, em um processo de parceria com os educadores-gestores, combinando várias fontes de registro com a revisão da literatura, se traduz num movimento de avaliação do processo formativo vivenciado, e em propostas concretas de revisão nos modos dos gestores do sistema pensarem a formação de professores.   
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� Essa sistemática, embora fundamentada em princípios salutares tem sido tratada de forma irresponsável pelas autoridades educacionais brasileiras e paulistas. No caso de São Paulo, em uma rede que agrega em torno de 6 milhões de alunos e mais de 200 mil professores, essa medida foi adotada sem uma ampla discussão com a comunidade educacional, com a comunidade escolar e com os sindicatos de educadores. Esses procedimentos arbitrários, somados a outras turbulências que têm atingindo as redes públicas de ensino, as impulsiona fortemente a cair nas esteiras dos interesses históricos do desenvolvimento capitalista explicitados no ideário neoliberal: o acesso à escola, tão arduamente conquistado pelos diferentes grupos sociais, através de pressões políticas é concretamente anulado pelo baixo nível de escolaridade atingido pelas camadas desfavorecidas da população em sua passagem pela escola.





� A esse respeito podemos trazer para a análise o caso da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP/SP, por exemplo, desativada de suas principais funções de pesquisa e de articulação da rede com as universidades, a partir da justificativa de que, para o funcionamento do órgão era preciso manter muitos profissionais afastados de suas funções nas escolas. A operação desmonte, na verdade, parece-nos ditada pelo princípio do estado mínimo do modelo neolibreral. Esses profissionais que pisaram “o chão da fábrica” como é dito quando se quer indicar “o banho de realidade”  necessário para entender as questões sociais vividas em sua profundidade, faziam uma mediação fundamental entre os gestores da educação dos níveis centrais e intermediários do sistema de ensino e também com as universidades que não vivenciam o dia a dia das escolas e apontam soluções aos problemas que apresentam.        


� O reforço, nos anos anteriores, era realizado durante todo o ano letivo, em atividades paralelas às desenvolvidas em classe. Por solicitação das escolas, ficou decidido e incorporado institucionalmente pela Secretaria de Educação, que no ano letivo de 2000, o reforço aconteceria apenas no segundo semestre.
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